
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 708.826 - DF (2015/0103707-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ALFA ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A 
ADVOGADO : MARCELO TESHEINER CAVASSANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : CARLOS AUGUSTO VALENZA DINIZ E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL. ALEGAÇÃO DO ARRENDANTE NO 
SENTIDO DE NÃO SER MAIS PROPRIETÁRIO DO BEM. REEXAME 
DOS FATOS E DAS PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO ARRENDANTE. SÚMULA 
83/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. O Tribunal de origem concluiu: "Ressalte-se que o embargante não trouxe 
qualquer documento hábil a comprovar a inexistência dos 2 (dois) contratos de 
arrendamento mercantil. A simples afirmação, sem qualquer prova que lastreie tal 
informação, não é capaz de afastar o ônus da comprovação do alegado (artigo 
333 da Lei Adjetiva Civil). Por outro lado, trouxe o Distrito Federal documento de 
consulta ao seu sistema, onde comprova a titularidade do embargante sobre os 
veículos cujos débitos são cobrados (fls. 28/30)". 
2. Decidir de forma contrária ao que ficou expressamente consignado no v. 
acórdão recorrido implica revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que é vedado pela Súmula 7 do STJ. 
3. O Superior Tribunal de Justiça entende que, em arrendamento mercantil, a 
arrendante é responsável solidária para o adimplemento da obrigação tributária 
concernente ao IPVA, por ser ela possuidora indireta do bem arrendado e 
conservar a propriedade até o final do pacto. No mesmo sentido: EDcl no AREsp 
207.349/SP, Relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
10/10/2012; REsp 744.308/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
julgado em 12/8/2008, DJe 2/9/2008; AgRg no AREsp 617.730/DF, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 3/2/2015, DJe 9/2/2015. 
Incidência da Súmula 83 do STJ.
4. Sobre a alegação de nulidade do lançamento por falta de notificação, o tema 
não foi enfrentado pelo Tribunal de origem. A falta de prequestionamento da 
matéria suscitada no Recurso Especial, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, impede o seu conhecimento (Súmula 211 do STJ).
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
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Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de agosto de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 708.826 - DF (2015/0103707-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ALFA ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A 
ADVOGADO : MARCELO TESHEINER CAVASSANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : CARLOS AUGUSTO VALENZA DINIZ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão (fls. 828-833, e-STJ) que conheceu do 

Agravo previsto no art. 544 do CPC e, em seguida, negou seguimento ao Recurso Especial 

com fundamento nas Súmulas 7, 83 e 211 do STJ.

No Regimental, a agravante sustenta, em suma (fls. 153-154, e-STJ):

Tratando-se de matéria de ilegitimidade passiva ad causam, não 
há que se falar em produção de provas. Dessa forma, não há violação da súmula 
7 do STJ, visto que não há análise de matéria fático- probatória. Para apreciação 
da ilegitimidade, não é necessária a dilação probatória.

Tanto é verdade que o C. STJ julga a ilegitimidade reiteradamente 
sem barrar na Súmula 7 do STJ, como comprova o recente julgado:

(...).
Ademais, não se pode admitir a suposta violação à Súmula 83 do 

STJ, tendo em vista que, conforme adiante se verificará, a jurisprudência pátria é 
pacífica no entendimento de que quando não houver comprovação de que o 
veículo é de propriedade do Agravante, este não pode ser responsável pelo débito 
tributário.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 708.826 - DF (2015/0103707-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.6.2015.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum (fls. 148-149, e-STJ):

No que diz respeito à alegação da agravante de que não é 
responsável pelo pagamento do IPVA por não ser proprietária do bem, o Tribunal 
de origem, assentado no conjunto fático-probatório dos autos, entendeu que houve 
comprovação. Destaco trecho do acórdão recorrido (fls. 80-81, e-STJ - grifo 
nosso):

Ressalte-se que o embargante não trouxe qualquer documento 
hábil a comprovar a inexistência dos 2 (dois) contratos de arrendamento 
mercantil. A simples afirmação, sem qualquer prova que lastreie tal informação, 
não é capaz de afastar o ônus da comprovação do alegado (artigo 333 da Lei 
Adjetiva Civil). Por outro lado, trouxe o Distrito Federal documento de 
consulta ao seu sistema, onde comprova a titularidade do embargante 
sobre os veículos cujos débitos são cobrados (fls. 28/30).

Por tais fundamentos, não procede o pedido para a declaração de 
nulidade da CDA. 

Conclui-se que a instância de origem decidiu a controvérsia com 
fundamento no suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a 
análise da controvérsia demanda o necessário reexame do contexto 
fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da 
Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial."  

É sabido que "fatos admitidos na instância ordinária constituem 
premissa, inalterável, do julgamento do recurso especial ou do agravo interposto 
em face de sua inadmissão" (AgRg nos EDcl no Ag 249.524/RJ, Rel. Min. ARI 
PARGENDLER, Terceira Turma, DJ de 8/5/00).

Ademais, o acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento deste Tribunal Superior no sentido de que, em arrendamento 
mercantil, a arrendante é responsável solidária para o adimplemento da obrigação 
tributária concernente ao IPVA, por ser ela possuidora indireta do bem arrendado 
e conservar a propriedade até o final do pacto. Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO INEXISTENTE. DEVIDO 
ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. INCONFORMISMO 
COM A TESE ADOTADA. IPVA. VEÍCULO OBJETO DE LEASING. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. ARRENDANTE. PRECEDENTES.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e 
resolução das questões abordadas no recurso.

2. Omissão no julgado e entendimento contrário ao interesse da 
parte são conceitos que não se confundem.

3. Em arrendamento mercantil, a arrendante é responsável 
solidária para o adimplemento da obrigação tributária concernente ao IPVA, por 
ser ela possuidora indireta do bem arrendado e conservar a  propriedade até o 
final do pacto. Precedentes.

Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, mas 
improvido.

(EDcl no AREsp 207349/SP, Relator Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 10/10/2012)

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não 
se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 

Por sua vez, no que aponta como ofendidos 142, 145 e 204 do 
Código Tributário Nacional (nulidade por falta de notificação), a irresignação não 
merece prosperar, uma vez que o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor 
sobre os dispositivos legais cuja ofensa se aduz.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram 
apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 
espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. IPTU, TIP E TCLLP. PRETENSÃO DE 
ANULAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. 

1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no 
acórdão que, com fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a 
invocada pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta. 

2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial (Súmula 211 do STJ). 

(...) 
(REsp 767.250/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 10/06/2009). 
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In casu, embora tenha fundamentado no sentido da 
desnecessidade do processo administrativo prévio para a constituição do crédito 
tributário sujeito a lançamento de ofício, o Tribunal de origem não evidenciou, no 
caso concreto, o fato que embasa a tese da agravante, vale dizer, de que não 
houve notificação. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0103707-0 AREsp 708.826 / DF

Números Origem:  00265081520138070015  00713789020138070001  20130110713780  20130110713780AGS  
713789020138070001

PAUTA: 20/08/2015 JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALFA ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A
ADVOGADO : MARCELO TESHEINER CAVASSANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : CARLOS AUGUSTO VALENZA DINIZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPVA / Imposto Sobre Propriedade de Veículos 
Automotores

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALFA ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A
ADVOGADO : MARCELO TESHEINER CAVASSANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : CARLOS AUGUSTO VALENZA DINIZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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